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1 - HISTÓRICO
1.1. MARIA DE FATIMA RIBEIRO PRATA MADUREIRA, ango​lana, dirige-se à Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo, solicitando revalidação de seu Diploma de Professora Primaria expedido pela Escola do Magistério Primário de Jaime Moniz, Luanda, Angola.
1.2. Analisada a documentação componente do protocolado, a COGSP emite parecer de que o mesmo deveria ser encaminhado a este Conselho, visto a recomendação do Parecer CEE 152/76 de ser "o professor primário, portador de diploma estrangeiro, devidamente avaliado nos seus conhecimentos de Língua Portuguesa, Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política do Brasil, em função das tarefas decorrentes do uso profissional do diploma de professor".
1.3. Apreciando caso semelhante a este o Parecer CEE 959/83 da Consº Maria Aparecida Tamaso Garcia reitera esse posicionamento.
2 - A P R E C IAÇÃO
2.1. A Resolução CFE 4/80 fixa normas para revalidação de diplomas e certificados das habilitações correspondentes ao en​sino de 2º grau expedidos por instituições estrangeiras, sendo que em seu artigo 3º estabelece que: "a dispensa de revalidação, nos casos de convênio entre o nosso e o país onde foram expedidos os diplomas e certificados não implicava na do registro, quando este for exigivel na for​ma da legislação em vigor".
2.2. No caso em pauta, tendo em vista o disposto no Acordo Cultural Brasil/Portugal assinado em 07/09/66 e promulgado pelo Decreto nº 62.646, de 03/05/68, e Protocolo Adicional baixado pelo Decreto
PROCESSO CEE Nº 2666/83
      PARECER CEE Nº 908/84         fls. 02
69271, de 23/09/71, verifica-se que o caso da interessada se enqua​dra no artigo 3º da Resolução CFE nº 4/80, ficando dispensada da reva​lidação do diploma, mas não do registro. Assim, o diploma em causa é valido, independentemente de quaisquer exigências para fins de prossegui​mento de estudos.
2.3. Entretanto, a recomendação contida no parecer CEE 152/76, do nobre Consº José Augusto Dias, de "ser o professor primário, portador de diploma estrangeiro, devidamente avaliado, "em função das tarefas decorrentes do uso profissional do diploma de professor", deverá ser cumprida.

2.4- No caso específico, por se tratar de aluna que estudou em escola de origem portuguesa, poderá ser dispensada de exame especial de Língua Portuguesa. Deverá, contudo, ser submetida a exames especiais de História do Brasil, Geografia do Brasil, além de Organiza​ção Social e Política do Brasil e "Educação Moral e Cívica, tendo em vista que não estudou estas disciplinas na escola de origem e deverá mi​nistrá-las em nível de 1º grau.
3 - C O N C L U S Ã O
MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO PRATA MADUREIRA deverá ser submetida a avaliação mediante exames especiais das matérias: História do Brasil, Geografia do Brasil, Organização Social e Política do Brasil e Educação Moral e Cívica em escola a ser designada pela Secretaria da Educação, com a finalidade do exercício profissional na qualidade de professora primária, no Brasil, com diploma expedido pela Escola do Magistério Primária de Jaime Moniz Luanda, Angola.
CESG, aos 24 de maio de 1984.

 a) CONSº AROLD0 BORGES DINIZ 
RELATOR

4  -  D E C ISÃO  D A   CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota como seu
Parecer o VOTO do Relator.
Presentes os nobres Conselheiros: Aroldo Borges Di​niz, Heitor Pinto e Silva Filho, Pe. Lionel Corbeil, Maria Aparecida
Tamaso Garcia, Maria de Lourdes Mariotto Haidar e Renato Alberto T. Di
Dio.
Sala das Sessões, em 30 de maio de 1984.

a) CONSº PE. LIONEL CORBEIL

PRESIDENTE
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimi​dade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do  Voto do   Relator.
Sala   "Carlos  Pasquale", em 27 de junho de 1984.
a) CONSº CÉLIO BENEVIDES DE CARVALHO 
PRESIDENTE
